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    Art. 4o Toda pessoa com deficiência tem direito à igualdade de oportunidades com as demais pessoas e não sofrerá nenhuma espécie de discriminação. (Lei no 13.146, 2015).
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    INTRODUÇÃO




    REFLEXÃO PESSOAL




    Você já foi criança um dia. Lembra-se que por diversas vezes sentiu insegurança e medo? Às vezes, certas coisas pareciam impossíveis, difíceis demais para você, e a vida foi lhe mostrando que você era capaz e que novos caminhos surgiriam. O sujeito “vida”, na verdade, representa todos aqueles que passam por seu caminho e lhe ensinam alguma coisa, de diferentes formas: professores, familiares, amigos, vizinhos, profissionais no trabalho, autores, animais (afinal, aprendemos valores incríveis com eles também). E hoje você está aqui, buscando aprimoramento, crescimento e entendimento no que diz respeito a um universo diferente do seu, saindo de sua zona de conforto para, assim, ganhar mais confiança, conhecimento, e lidar melhor com o diferente, com o novo. Façamos isso juntos. Estamos aqui para compartilhar e fazer a diferença.




    Imagine como deve ser difícil para as crianças… compreender o que se passa ao seu redor, internamente, lidar com tantas emoções e sentimentos distintos, não compreender a reação das pessoas, ter o desejo de realizar, mas nem sempre conseguir...




    E se pensarmos nas crianças com alguma deficiência então...Há, também, a luta diária dos pais e dos profissionais envolvidos, como fonoaudiólogos, professores, terapeutas, psicomotricistas, psicólogos, fisioterapeutas, médicos. Fazemos parte de um processo: a vida de outros seres humanos.




    Você terá a oportunidade de experimentar dias incríveis nos quais tudo vai dar muito certo e terá orgulho de si mesmo e de seu trabalho. Conseguirá perceber o quanto seus alunos aprenderam e absorveram o que foi preparado e compartilhado com eles, alunos de inclusão ou não: alunos. Porém, dias difíceis virão também; aqueles em que aparentemente tudo deu errado, ninguém se “comportou”, as atividades fracassaram, seus objetivos não foram alcançados e você ficará frustrado(a). Não tenha medo. O trabalho com inclusão e adaptações talvez seja um dos desafios mais complexos e difíceis que você terá de enfrentar.




    Tenha certeza, no entanto, de que será uma das experiências mais recompensadoras de sua carreira. Essa motivação intrínseca é o que faz com que procuremos alternativas, caminhos, novas propostas, e que nos traz muita, muita reflexão. O crescimento pessoal e profissional agrega valores para nossa sociedade como um todo, e a cada passo dado uma nova realidade se constrói.




    Este livro chega até você — educador, pai, mãe, profissional de suporte — como um instrumento metodológico, e representa uma ferramenta didático-pedagógica para informar e servir de base, de apoio, principalmente para profissionais que ensinam idiomas estrangeiros a crianças e adolescentes. Na verdade, há aspectos que podem ser utilizados por profissionais que dão aulas em escolas regulares, bilíngues, particulares, em institutos de idiomas e até por professores de outras matérias. Várias das ideias aqui compartilhadas podem ser aproveitadas em contextos de outras disciplinas, levando-se em consideração as técnicas e as características dos alunos.




    Conversamos com profissionais diversos, famílias que enfrentam situações de inclusão e adaptação nas escolas de seus filhos, observamos, estudamos, aplicamos nossa prática pedagógica a alunos e professores, e compartilhamos. Temos certeza de que o caminho é de construção, como a escola sempre foi e será, e que o melhor caminho é sempre ensinar o aluno a aprender a aprender, respeitar seus limites e abrir possibilidades. Essa tarefa nem sempre é fácil, e para quem atua no dia a dia escolar isso faz todo o sentido.




    Nos dias em que você se cansar, descanse, mas não desista. Somos agentes de mudança em nosso cenário. Fazemos a diferença a cada dia.


  




  

    CAPÍTULO 01


  




  

    BRASIL




    “Os fenômenos humanos são biológicos em suas raízes, sociais em seus fins e mentais em seus meios”.




    Jean Piaget




    Lei no 13.146, Art. 27o: A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.




    CENÁRIO NACIONAL ATUAL




    A luta pelo acesso à Escola gerou frutos. No entanto, acesso não é garantia de desenvolvimento acadêmico nem social das crianças. A fim de conquistar a inclusão para todos, o sistema educacional necessita de mudanças; e cada um de nós precisa, também, promover transformação mental e atitudinal. A estrutura, o ambiente, as metodologias de aprendizado e o currículo precisam de atualizações para atender as necessidades dos alunos dessa geração. Há consciência do grande desafio. Se alterarmos os paradigmas e prosseguirmos dessa forma, os alunos poderão ser capacitados, desenvolvendo suas forças individuais e colaborando para a participação ativa no processo de aprendizagem: protagonismo.




    A educação inclusiva maximiza a participação e minimiza as barreiras para a aprendizagem. Ela afirma o direito à Educação para todas as crianças, e esse direito é expresso em convenções e declarações internacionais.




    Em 2002, de acordo com o Ministério da Educação (MEC) e a definição da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), a educação inclusiva tratava-se de uma modalidade de educação escolar voltada para a formação do indivíduo, tendo em vista o exercício da cidadania.




    Saberes e Práticas da Inclusão (2003, p. 26): Necessidades Educacionais Especiais:




    Os Parâmetros Curriculares Nacionais preconizam a atenção à diversidade da comunidade escolar e baseiam-se no pressuposto de que a realização de adaptações curriculares pode atender a necessidades particulares de aprendizagem dos alunos. Consideram que a atenção à diversidade deve se concretizar em medidas que levam em conta não só as capacidades intelectuais e os conhecimentos dos alunos, mas, também, seus interesses e motivações.




    Compreende-se que as dificuldades de aprendizagem são decorrência de condições individuais, econômicas ou socioculturais dos alunos, englobando crianças com condições físicas, intelectuais, sociais, emocionais e sensoriais diferenciadas, aquelas com altas habilidades, crianças que vivem nas ruas e/ou trabalham, minorias étnicas, grupos desfavorecidos ou marginalizados. Suas demandas são especiais na medida em que exigem respostas adequadas aos perfis.




    Diante de tal Política Nacional de Educação Especial, priorizam-se as pessoas com deficiência mental, visual, física e múltipla; com condutas típicas (manifestações de comportamento típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos que ocasionam atrasos no desenvolvimento e prejuízos no relacionamento social, em grau que requeira atendimento educacional especializado) e superdotados. No quadro a seguir, resumimos a classificação apresentada pela Secretaria de Educação Especial do Ministério de Educação e Desporto, visando dinamizar os procedimentos e facilitar o trabalho educacional.




    

      

        



        



        

      



      

        

          	

            Casos


          



          	

            Descrição


          



          	

            Manifestação


          

        


      



      

        

          	

            Superdotação


          



          	

            Notável desempenho e elevada potencialidade em qualquer dos aspectos isolados ou combinados explicitados na manifestação.


          



          	

            • capacidade intelectual geral;




            • aptidão acadêmica específica;




            • pensamento criativo ou produtivo;




            • capacidade de liderança;




            • talento especial para artes;




            • capacidade psicomotora.


          

        




        

          	

            Condutas típicas


          



          	

            Manifestações de comportamento típicas de síndromes e quadros psicológicos, neurológicos ou psiquiátricos que ocasionam atrasos no desenvolvimento e prejuízos no relacionamento social, em grau que requeira atendimento educacional especializado.


          



          	

        




        

          	

            Deficiência auditiva


          



          	

            Perda total ou parcial, congênita ou adquirida, da capacidade de compreender a fala por intermédio do ouvido.


          



          	

            • surdez leve / moderada: perda auditiva de até 70 decibéis, que dificulta, mas não impede o indivíduo de se expressar oralmente bem como de perceber a voz humana, com ou sem a utilização de aparelho auditivo;




            • surdez severa / profunda: perda auditiva acima de 70 decibéis, que impede o indivíduo de entender, com ou sem aparelho auditivo, a voz humana, bem como de adquirir, naturalmente, o código da língua oral.


          

        




        

          	

            Deficiência física


          



          	

            Variedade de condições não sensoriais que afetam o indivíduo no que diz respeito a mobilidade e coordenação motora geral ou da fala, como decorrência de lesões neurológicas, neuromusculares e ortopédicas, ou, ainda, de malformações congênitas ou adquiridas.


          



          	

        




        

          	

            Deficiência mental


          



          	

            Caracteriza-se por registrar um funcionamento intelectual geral significativamente abaixo da média, oriundo do período de desenvolvimento, concomitante com limitações associadas a duas ou mais áreas da conduta adaptativa ou da capacidade do indivíduo em responder adequadamente às demandas da sociedade, nos aspectos explicitados na manifestação.


          



          	

            • comunicação;




            • cuidados pessoais;




            • habilidades sociais;




            • desempenho na família e comunidade;




            • independência na locomoção;




            • saúde e segurança;




            • desempenho escolar;




            • lazer e trabalho.


          

        




        

          	

            Deficiência visual


          



          	

            É a redução ou perda total da capacidade de ver com o melhor olho e após a melhor correção ótica.


          



          	

            • cegueira: perda da visão, em ambos os olhos, com acuidade visual menor que 0,1 no melhor olho após correção, ou campo visual não excedente a 20 graus. Sob o enfoque educacional, a cegueira representa a perda total ou o resíduo mínimo da visão, que leva o indivíduo a necessitar do método braile como meio de leitura e escrita, além de outros recursos didáticos e equipamentos especiais para a sua educação;


          

        




        

          	



          	



          	

            • visão reduzida: acuidade visual entre 6/20 e 6/60, no melhor olho, após correção máxima. Sob o enfoque educacional, trata-se de resíduo visual que permite ao educando ler impressos a tinta, desde que se empreguem recursos didáticos e equipamentos especiais.


          

        




        

          	

            Deficiência múltipla


          



          	

            É a associação, no mesmo indivíduo, de duas ou mais deficiências primárias (mental/visual/auditiva/física), com comprometimentos que acarretam atrasos no desenvolvimento global e na capacidade adaptativa.


          



          	

        


      

    




    Há dois pontos importantes a serem destacados:




    a) Identificar as necessidades específicas de um aluno significa considerar que suas dificuldades são maiores que as dos outros alunos do grupo.




    b) Não se pode confundir necessidades específicas com fracasso escolar.




    As variáveis de cada caso precisam ser consideradas cuidadosamente, e é preciso analisar o papel da escola e o encaminhamento desses casos para atendimento especializado. A permanência desses alunos em classes especiais pode demonstrar ineficiência escolar.




    LINHA DO TEMPO E LEGISLAÇÃO




    1960 - Marco inicial para o estudo das políticas de educação especial: Integração e Normalização. Leis no 4.024/61 e no 5.692/71 — correspondiam aos princípios de Integração e Normalização, e contribuíram para que a Educação Especial se organizasse como um sistema paralelo à Educação Comum.




    1988 - Constituição da República Federativa do Brasil (1988).




    1990 - Declaração Mundial de Educação para Todos. Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA): Lei no 8.069 de 13 de julho de 1990.




    1994 - Declaração de Salamanca, resultante da Conferência Mundial sobre Necessidades Educacionais Especiais: Acesso e Qualidade, promovida pela UNESCO. A Declaração de Salamanca é uma referência na elaboração de políticas de Educação Inclusiva nas esferas Federal, Estadual e Municipal, pois, além de reforçar os documentos anteriores, avança na defesa de um sistema educacional inclusivo.




    1996 - Foi publicada a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), Lei no 9.394 de 20 de dezembro de 1996, que dedica pela primeira vez um capítulo específico à educação especial: Capítulo V, artigos 58,59 e 60.




    1999 - É realizada a elaboração da Política Nacional de Integração, desde a creche até o ensino superior. O século XXI inicia-se com dois documentos para a área da educação especial visando a educação inclusiva.




    2001 - Plano Nacional de Educação PNE (Lei no 10.172, de 6 de janeiro de 2001). Diretrizes Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica (Resolução CNE/CEB no 2, de 11 de setembro de 2001). De acordo com as Diretrizes, em seu Art. 8o, as escolas da rede regular de ensino deverão prever e promover, na organização de suas classes comuns, professores de classe comum e de educação especial, “capacitados e especializados, respectivamente, para o atendimento às necessidades educacionais especiais dos alunos”. Ainda de acordo com as Diretrizes,




    Art. 18o, § 2o:




    São considerados professores especializados em educação especial aqueles que desenvolveram competências para identificar as necessidades específicas, para definir, implementar, liderar e apoiar a implementação de estratégias de flexibilização, adaptação curricular, procedimentos didático pedagógicos e práticas alternativas, adequados ao atendimento das mesmas, bem como trabalhar em equipe, assistindo o professor de classe comum nas práticas que são necessárias para promover a inclusão dos alunos com necessidades específicas.




    2002 - A Lei no 10.436, de 24 de abril de 2002, reconhece a Língua Brasileira de Sinais (Libras) como “meio legal de comunicação e expressão” das pessoas surdas no Brasil, e determina que a disciplina de Libras seja incluída nos cursos de Pedagogia e demais licenciaturas, bem como no curso de Fonoaudiologia.




    Foram publicadas, também, as Diretrizes Curriculares Nacionais para a formação de professores da Educação Básica, que estabeleceram que as Instituições de Ensino superior devem prever, em sua organização curricular, a formação do docente para o atendimento da diversidade, contemplando o conhecimento sobre as especificidades dos alunos com necessidades educacionais especiais.




    2006 - Foi aprovada pela ONU a Convenção sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência.




    2007 - Foi elaborada a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (documento elaborado pelo Grupo de Trabalho nomeado pela Portaria Ministerial no 555, de 5 de junho de 2007, prorrogada pela Portaria no 948, de 9 de outubro de 2007), que visa garantir o acesso, a permanência e o sucesso acadêmico dos alunos com necessidades específicas, deficiência, transtornos globais de desenvolvimento e altas habilidades, devendo garantir um atendimento diferente do trabalho realizado na classe comum, suplementando e não substituindo. Alguns detalhes importantes foram considerados, como a transversalidade da educação especial desde a educação infantil até a educação superior; o atendimento educacional especializado; a continuidade da escolarização nos níveis mais elevados do ensino; a formação de professores e profissionais envolvidos no processo de inclusão escolar; a modificação na acessibilidade urbanística, arquitetônica, nos mobiliários e equipamentos, nos transportes, na comunicação e informação; e a articulação intersetorial na implementação das políticas públicas.




    2008 - Atendimento Educacional Especializado (AEE), proposto de acordo com a Política Nacional de Educação Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva (BRASIL, 2008, p. 10):




    “[...] identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena participação dos alunos, considerando suas necessidades específicas. As atividades desenvolvidas no atendimento educacional especializado diferenciam-se daquelas realizadas na sala de aula comum, não sendo substitutivas à escolarização. Esse atendimento complementa e/ou suplementa a formação dos alunos com vistas à autonomia e independência na escola e fora dela”.




    2009 - Resolução CNE/CEB no 4/2009, contempla: Institui Diretrizes Operacionais para o Atendimento Educacional Especializado na Educação Básica, modalidade Educação Especial.




    2014 - Lei no 13.005, de 25 de junho de 2014. Aprova o Plano Nacional de Educação, o qual pretende:




    “ [...] universalizar, para a população de 4 (quatro) a 17 (dezessete) anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação, o acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado, preferencialmente na rede regular de ensino, com a garantia de sistema educacional inclusivo, de salas de recursos multifuncionais, classes, escolas ou serviços especializados, públicos ou conveniado.” (BRASIL, 2014, Anexo – Metas e Estratégias, Meta 4).




    2015 - Foi publicada a Lei no 13.146, de 6 de julho de 2015 – Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência). De acordo com o Art. 2o: “Considera-se pessoa com deficiência aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, mental, intelectual ou sensorial, o qual, em interação com uma ou mais barreiras, pode obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade em igualdade de condições com as demais pessoas”.




    Em relação ao aprendizado de línguas, enfatiza-se a competência de comunicação, conforme o Art. 3o:




    V - comunicação: forma de interação dos cidadãos que abrange, entre outras opções, as línguas, inclusive a Língua Brasileira de Sinais (Libras), a visualização de textos, o Braille, o sistema de sinalização ou de comunicação tátil, os caracteres ampliados, os dispositivos multimídia, assim como a linguagem simples, escrita e oral, os sistemas auditivos e os meios de voz digitalizados e os modos, meios e formatos aumentativos e alternativos de comunicação, incluindo as tecnologias da informação e das comunicações.




    Como avaliar a extensão do aprendizado de cada aluno? Há padrões preestabelecidos pelos PCNs, pelas próprias instituições e até, de certa forma, padronizados. Quando pensamos em alunos de inclusão, é preciso levar em consideração as características de cada caso, mas há uma certeza que deveria ser garantida por todos:




    A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurados sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem. (Lei no 13.146/2015, Art. 27).




    Partindo desse pressuposto, cada caso nos levará à adoção de práticas pedagógicas de olhar direcionado e que nos ajudem a proporcionar o máximo de aprendizado para cada aluno.




    2016 - Entra em vigor, em 2 de janeiro, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (13.146/2015), que reformula a legislação brasileira e beneficia 45 milhões de pessoas em nosso país. A lei assegura a oferta de sistema educacional inclusivo para todos os níveis e modalidades de ensino. Ela também promove nova visão sobre o conceito de deficiência, que passa a ser resultado da falta de acessibilidade oferecida pela sociedade e pelo Estado. A LBI estabelece a adoção de um projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, com o fornecimento de profissionais de apoio, e proíbe as escolas particulares de cobranças extras por esses serviços. Neste momento, as escolas em geral buscam a incorporação dos detalhes da Lei em relação à educação. Em virtude da importância e mote que direciona o trabalho de todos nós nessa nova perspectiva, veja na íntegra o capítulo que trata do direito à Educação:




    LEI NO 13.146, DE 6 DE JULHO DE 2015 – LEI BRASILEIRA DE INCLUSÃO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA (ESTATUTO DA PESSOA COM DEFICIÊNCIA).




    CAPÍTULO IV – DO DIREITO À EDUCAÇÃO




    Art. 27. A educação constitui direito da pessoa com deficiência, assegurado sistema educacional inclusivo em todos os níveis e aprendizado ao longo de toda a vida, de forma a alcançar o máximo desenvolvimento possível de seus talentos e habilidades físicas, sensoriais, intelectuais e sociais, segundo suas características, interesses e necessidades de aprendizagem.




    Parágrafo único. É dever do Estado, da família, da comunidade escolar e da sociedade assegurar educação de qualidade à pessoa com deficiência, colocando-a a salvo de toda forma de violência, negligência e discriminação.




    Art. 28. Incumbe ao poder público assegurar, criar, desenvolver, implementar, incentivar, acompanhar e avaliar:




    I - sistema educacional inclusivo em todos os níveis e modalidades, bem como o aprendizado ao longo de toda a vida;




    II - aprimoramento dos sistemas educacionais, visando a garantir condições de acesso, permanência, participação e aprendizagem, por meio da oferta de serviços e de recursos de acessibilidade que eliminem as barreiras e promovam a inclusão plena;




    III - projeto pedagógico que institucionalize o atendimento educacional especializado, assim como os demais serviços e adaptações razoáveis, para atender às características dos estudantes com deficiência e garantir o seu pleno acesso ao currículo em condições de igualdade, promovendo a conquista e o exercício de sua autonomia;




    IV - oferta de educação bilíngue, em Libras como primeira língua e na modalidade escrita da língua portuguesa como segunda língua, em escolas e classes bilíngues e em escolas inclusivas;




    V - adoção de medidas individualizadas e coletivas em ambientes que maximizem o desenvolvimento acadêmico e social dos estudantes com deficiência, favorecendo o acesso, a permanência, a participação e a aprendizagem em instituições de ensino;




    VI - pesquisas voltadas para o desenvolvimento de novos métodos e técnicas pedagógicas, de materiais didáticos, de equipamentos e de recursos de tecnologia assistiva;




    VII - planejamento de estudo de caso, de elaboração de plano de atendimento educacional especializado, de organização de recursos e serviços de acessibilidade e de disponibilização e usabilidade pedagógica de recursos de tecnologia assistiva;




    VIII - participação dos estudantes com deficiência e de suas famílias nas diversas instâncias de atuação da comunidade escolar;




    IX - adoção de medidas de apoio que favoreçam o desenvolvimento dos aspectos linguísticos, culturais, vocacionais e profissionais, levando-se em conta o talento, a criatividade, as habilidades e os interesses do estudante com deficiência;




    X - adoção de práticas pedagógicas inclusivas pelos programas de formação inicial e continuada de professores e oferta de formação continuada para o atendimento educacional especializado;




    XI - formação e disponibilização de professores para o atendimento educacional especializado, de tradutores e intérpretes da Libras, de guias intérpretes e de profissionais de apoio;




    XII - oferta de ensino da Libras, do Sistema Braille e de uso de recursos de tecnologia assistiva, de forma a ampliar habilidades funcionais dos estudantes, promovendo sua autonomia e participação;




    XIII - acesso à educação superior e à educação profissional e tecnológica em igualdade de oportunidades e condições com as demais pessoas;




    XIV - inclusão em conteúdos curriculares, em cursos de nível superior e de educação profissional técnica e tecnológica, de temas relacionados à pessoa com deficiência nos respectivos campos de conhecimento;




    XV - acesso da pessoa com deficiência, em igualdade de condições, a jogos e a atividades recreativas, esportivas e de lazer, no sistema escolar;




    XVI - acessibilidade para todos os estudantes, trabalhadores da educação e demais integrantes da comunidade escolar às edificações, aos ambientes e às atividades concernentes a todas as modalidades, etapas e níveis de ensino;




    XVII - oferta de profissionais de apoio escolar;




    XVIII - articulação intersetorial na implementação de políticas públicas.




    § 1o Às instituições privadas, de qualquer nível e modalidade de ensino, aplica-se obrigatoriamente o disposto nos incisos I, II, III, V, VII, VIII, IX, X, XI, XII, XIII, XIV, XV, XVI, XVII e XVIII do caput deste artigo, sendo vedada a cobrança de valores adicionais de qualquer natureza em suas mensalidades, anuidades e matrículas no cumprimento dessas determinações.




    § 2o Na disponibilização de tradutores e intérpretes da Libras a que se refere o inciso XI do caput deste artigo, deve-se observar o seguinte:




    I - os tradutores e intérpretes da Libras atuantes na educação básica devem, no mínimo, possuir ensino médio completo e certificado de proficiência na Libras;




    II - os tradutores e intérpretes da Libras, quando direcionados à tarefa de interpretar nas salas de aula dos cursos de graduação e pós-graduação, devem possuir nível superior, com habilitação, prioritariamente, em Tradução e Interpretação em Libras.




    Art. 29. (VETADO).




    Art. 30. Nos processos seletivos para ingresso e permanência nos cursos oferecidos pelas instituições de ensino superior e de educação profissional e tecnológica, públicas e privadas, devem ser adotadas as seguintes medidas:




    I - atendimento preferencial à pessoa com deficiência nas dependências das Instituições de Ensino Superior (IES) e nos serviços;




    II - disponibilização de formulário de inscrição de exames com campos específicos para que o candidato com deficiência informe os recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva necessários para sua participação;




    III - disponibilização de provas em formatos acessíveis para atendimento às necessidades específicas do candidato com deficiência;




    IV - disponibilização de recursos de acessibilidade e de tecnologia assistiva adequados, previamente solicitados e escolhidos pelo candidato com deficiência;




    V - dilação de tempo, conforme demanda apresentada pelo candidato com deficiência, tanto na realização de exame para seleção quanto nas atividades acadêmicas, mediante prévia solicitação e comprovação da necessidade;




    VI - adoção de critérios de avaliação das provas escritas, discursivas ou de redação que considerem a singularidade linguística da pessoa com deficiência, no domínio da modalidade escrita da língua portuguesa;




    VII - tradução completa do edital e de suas retificações em Libras.




    ENTENDA A TRAJETÓRIA DA LBI




    Ano 2000: apresentado pela 1ª. Vez o texto da Lei Brasileira de Inclusão com o nome de Estatuto da Pessoa com Deficiência pelo deputado Paulo Paim.




    Ano 2003: Paulo Paim, agora senador, apresentou uma proposta com teor idêntico, desta vez no Senado.




    Ano 2006: aprovação do substituto do deputado Celso Russomano na Comissão Especial formada para analisar o projeto na Câmara dos Deputados. Aprovado, também, o substitutivo no Senado, relatado pelo senador Flávio Arms.




    Ano 2008: ratificação da Convenção da ONU sobre os direitos da Pessoa com deficiência. Grupos passaram a alegar que a redação do Estatuto da Pessoa com deficiência não estava de acordo com a Convenção.




    Ano 2012: a SDH motivada pela Frente Parlamentar Mista em Defesa dos Direitos da Pessoa com Deficiência sedia um grupo de trabalho composto por juristas especialistas e sociedade civil, para ajustar o texto de acordo com a Convenção.




    Ano 2013: texto composto pelo grupo de trabalho é colocado em consulta pública no portal e-democracia a pedido da deputada Mara Gabrilli, nomeada na ocasião a relatora do projeto na Câmara dos Deputados.




    Julho de 2013 a janeiro de 2014: consultas e audiências públicas são abertas e recolhem sugestões da população de todo o Brasil.




    Ano 2014: apresentação do texto final pela relatora Mara Gabrilli.




    Ano 2015: aprovação do texto substitutivo de autoria da relatora, deputada Mara Gabrilli, na Câmara dos Deputados. Aprovação do texto no Senado, relatado pelo senador Romário. Sanção do projeto pela presidente Dilma Rousseff.




    “O que você tem em mãos hoje é uma legislação tão grandiosa quanto nossa luta. Tenho muita gratidão por ter sido eleita para viver esse momento e saber que, a partir de agora, 45 milhões de brasileiros passarão a ter direitos e poderão deixar de ser invisíveis”.




    Mara Gabrilli, Relatora da Lei Brasileira de Inclusão (Estatuto da Pessoa com Deficiência) na Câmara dos Deputados.




    E a todos nós: mãos à obra!




    PAPEL DOS PROFESSORES




    Ser educador exige muita preparação. Sabemos que esse trabalho requer contato direto com outros seres humanos, interação, empatia e intenso processo de troca. Para isso, o educador deve ter sensibilidade para compreender o outro, dispor-se a escutar com paciência, estabelecer o diálogo, ser criativo, estar motivado para interagir com o grupo, ser flexível, saber tratar com as diferenças e ter liderança.




    Contribuir para a aprendizagem e o desenvolvimento dos alunos é tarefa exigente e complexa: começa pelo tempo de conhecer a criança e segue por alimentar uma atitude de curiosidade pelo mundo, em busca de ampla formação cultural. O educador deve instigar o pensamento investigativo e os processos de aprendizagem, incentivar os indivíduos a protagonizarem a construção de seus conhecimentos por meio da curiosidade e da sistematização do ato de estudar. A ação dos professores possibilita aos alunos a vivência de situações diversas, para que haja a análise e o enfrentamento dos grandes problemas e dilemas da vida. Como educadores, nossa preocupação precisa ir além da busca de resultados. O objetivo mais amplo está na apropriação de conceitos sobre contemporaneidade, criatividade, inovação, colaboração e investigação.




    Do ponto de vista da pedagogia crítica, para que o ensino se torne efetivo, é necessário que ele tenha significado para o aluno e que seja motivador. Por isso, o ideal é que o professor, na sala de aula, busque identificar as maneiras pelas quais cada aluno se apropria do conhecimento. Ser bom educador é conseguir manejar diferentes estratégias de ensino no atendimento individualizado ao aluno, no trabalho em grupo e/ou na aula para a classe toda, optando pelo que cada uma dessas estratégias pode oferecer de melhor.
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